AÇÃO DE POSSE EM NOME DO NASCITURO 

(Art. 877 do CPC)

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da.... Vara 

da Família e Sucessões da Comarca de........

  Autos Nº: 

TÉRCIA, nacionalidade ..., profissão ..., estado civil ..., 

RG ..., CPF ... , residente e domiciliada na rua ..., n° ..., 

bairro ..., na cidade de ..., Estado de ...., vem 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, por 

intermédio de seu advogado (instrumento de mandato 

incluso, doc. 1), requerer       

AÇÃO DE POSSE EM NOME DO NASCITURO

nos termos do art. 877 do Código de Processo Civil, em 

face de TÍCIO, nacionalidade ..., estado civil ..., 

profissão, portador da Carteira de Identidade nº ..., 

inscrito no CPF sob o nº ..., residente e domiciliado na 

Rua ..., nº ..., Bairro ..., Cidade ..., Cep. ..., no Estado 

de ... e TÉCIO, nacionalidade ..., profissão ..., estado 

civil ..., portador da Carteira de Identidade nº ..., inscrito 

no CPF sob o nº ..., residente e domiciliado à Rua ..., nº 

..., Bairro ..., Cidade ..., Cep. ..., no Estado de ..., 

ambos maiores, pelos motivos que passa a expor: 

1. A Requerente é viúva de ..., que faleceu nesta cidade, 

no dia ..., segundo certidão de óbito anexa (doc. 02).

2. No entanto, ficou em estado de gravidez e pretende 

ressalvar os direitos do nascituro à sucessão, que se 

abriu, tendo como herdeiros os Requeridos.

3. A mulher que, para garantia dos direitos do filho 

nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, 

requererá ao juiz que, ouvido o órgão do Ministério 

Público, mande examiná-la por um médico de sua 

nomeação. O artigo 877 do Código de Processo Civil 

dispõe que:

"Art. 877. A mulher que, para garantia dos direitos do 

filho nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, 

requererá ao juiz que, ouvido o órgão do Ministério 

Público, mande examiná-la por um médico de sua 

nomeação.

       §1º O requerimento será instruído com a certidão de 

óbito da pessoa, de quem o nascituro é sucessor.

       §2º Será dispensado o exame se os herdeiros do 

falecido aceitarem a declaração da requerente.

       §3º Em caso algum a falta do exame prejudicará os 

direitos do nascituro.

       Pelo exposto, REQUER:

       Seja ouvido o I. representante do Ministério Público.

       Seja examinada a Requerente por médico de 

escolha do digno magistrado e, afinal, a declare investida 

na posse dos direitos que assistirem ao filho por nascer.

       A intimação/citação dos herdeiros, inclusive para 

dizerem se aceitam a declaração da Requerente.

       Dá-se a causa o valor de R$ ... (...). 

       Termos que 

       Pede deferimento. 

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB
